PARECER N°    1035, DE 2011
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 603, DE 2011

De autoria do Deputado José Bittencourt, o projeto em epígrafe objetiva criar o “Programa Desconto para Automóveis Velhos”, no âmbito do Estado.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Do exame do assunto, verificamos que este projeto pretende a instituição do referido Programa, o qual tem por finalidade retirar das ruas do Estado os veículos com mais de 20 anos de uso, com consumo médio inferior a 7,6km/l e cujo proprietário o tenha há mais de 1 ano. Quando da compra de outro automóvel, o proprietário do “carro velho” teria direito ao desconto de 10% sobre o valor a ser pago pelo veículo novo e estabelecimentos comerciais ficariam responsáveis pela destruição do carro antigo. 

Entretanto, em nossa análise técnica do assunto, cabe-nos apontar alguns vícios presentes nessa propositura.

Em primeiro lugar, a proposição atribui à Secretaria da Fazenda, órgão integrante do Poder Executivo,  a administração do mencionado Programa, o que se traduz em flagrante desobediência ao princípio da separação dos poderes, caracterizando ingerência. Portanto, a almejada medida extrapola a competência legislativa desta Casa, ferindo o artigo 47, inciso II, da Constituição Estadual, conforme transcrição abaixo:   

Artigo 47 – Compete privativamente ao Governador, além das atribuições previstas nessa Constituição:

I  – ............................

II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;
.................................

Em segundo lugar, o artigo 3° do projeto dispõe que “o objetivo do programa é tirar os veículos velhos de circulação e evitar a pesada rede de estabelecimentos para inspeção veicular, com risco de se tornarem cartórios de eficácia duvidosa”. No entanto, ao se colocar em xeque a importância, o funcionamento e a eficiência da rede de inspeção veicular (disponível apenas na Capital), questiona-se matéria de gestão municipal. Afinal, inspeção veicular ambiental é assunto de interesse local (Constituição Federal, artigo 30, inciso I) e, assim, obrigatória apenas aos veículos registrados no Município de São Paulo, sem abranger os outros 644 Municípios do Estado.

Por fim, o artigo 6° concede ao proprietário do “carro velho” o direito a um desconto de 10% sobre o valor do veículo novo. Contudo, acreditamos que não cabe à Administração impor a pessoas físicas ou jurídicas abatimentos obrigatórios no preço de bens por eles comercializados, quando de sua venda, visto que a medida interferiria na livre iniciativa da atividade econômica e extrapolaria a competência do Estado como seu agente normativo e regulador, ferindo o artigo 174, caput,  da Carta Magna, conforme transcrição abaixo:

Artigo 174 – Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este determinante para o setor público e indicativo para o setor privado.

Assim, diante dos óbices apontados, acreditamos que esta propositura não deve prosperar. 

Portanto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de lei n° 603, de 2011.

a) Afonso Lobato – Relator

Aprovado como parecer o voto de relator, contrário á proposição.

Sala das Comissões, em 31/8/2011

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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